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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
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preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.
1.1 TÍTULO I (CAPÍTULO I, II E III),
TÍTULO II (CAPÍTULO I, III, IV, V E VI)
E TÍTULO VI (CAPÍTULO I, II E III).

A Resolução nº 13, de 11 de maio de 2006, dispõe 
sobre o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Pará. 

Tal Resolução apresenta conteúdo bastante extenso 
e, por isso, vamos analisar apenas os dispositivos mais 
relevantes que podem aparecer em provas para cargos 
do referido Tribunal. Os dispositivos apresentados estão 
atualizados, com base nas alterações realizadas pela E.R. 
nº 10, de 21/02/2018. 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Da composição e organização 
O artigo 3º do Regimento Interno dispõe sobre a or-

ganização e a estrutura do Tribunal de Justiça do Pará. 
Segundo referido artigo, o Tribunal de Justiça, órgão su-
premo do Poder Judiciário do Estado, tendo por sede a 
cidade de Belém e jurisdição em todo o Estado do Pará, é 
composto de 30 (trinta) Desembargadores e dos seguin-
tes órgãos de julgamento: 

I - Tribunal Pleno; 
II - Conselho de Magistratura; 
III – Seção de Direito Público; 
IV – Seção de Direito Privado; 
V – Seção de Direito Penal; 
VI – Turmas de Direito Público; 
VII – Turmas de Direito Privado; 
VIII – Turmas de Direito Penal.

O cargo de Desembargador será provido mediante 
acesso de Juízes de Direito de última entrância, pelos cri-
térios de merecimento e de antiguidade, alternadamen-
te, ressalvado o 1/5 (um quinto) dos lugares reservados 
a advogados e membros do Ministério Público, na forma 
prevista nas Constituições Federal e Estadual e normas 
vigentes. O prazo para abertura da vaga poderá ser pror-
rogado uma única vez, por igual período, mediante jus-
tificativa fundamentada da Presidência do Tribunal (art. 
5º, caput e § 4º).

Tratando-se de vaga a ser preenchida por membro 
do Ministério Público ou da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o Tribunal Pleno formará a lista tríplice mediante a 
escolha, em escrutínio aberto por maioria absoluta, dos 
indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representa-
ção das respectivas classes, procedendo-se na forma do 
disposto no parágrafo único do art. 156 da Constituição 
Estadual (art. 7º).

2. Das eleições
A eleição do Presidente, do Vice-Presidente, dos 

Corregedores de Justiça e do Conselho de Magistratu-
ra, realizar-se-á em sessão do Tribunal Pleno, em até 60 
(sessenta) dias, no mínimo, antes do término do man-

dato. Considerar-se-ão eleitos Presidente, Vice-Presiden-
te, Corregedores de Justiça e membros do Conselho de 
Magistratura os Desembargadores que, nos respectivos 
escrutínios, obtiverem a maioria absoluta dos votos dos 
presentes (arts. 9º e 10). Se nenhum dos Desembarga-
dores obtiver essa maioria, proceder-se-á a um segun-
do escrutínio entre os 2 (dois) mais votados, e, em caso 
de empate, considerar-se-á eleito o que for mais antigo 
dentre eles no Tribunal.

Será adotado sistema informatizado ou, na sua im-
possibilidade, cédula única na qual serão incluídos, na 
ordem decrescente de antiguidade, os nomes dos De-
sembargadores.

O Presidente, o Vice-Presidente, os Corregedores 
de Justiça e os membros do Conselho de Magistratu-
ra serão eleitos para mandato de 2 (dois) anos, vedada 
a reeleição para o mesmo cargo e, salvo motivo de força 
maior, tomarão posse no primeiro dia útil do mês de fe-
vereiro. 

A eleição de Desembargador e de Juiz de Direito de 
3ª entrância para integrar o Tribunal Regional Eleitoral é 
feita em sessão do Tribunal Pleno, convocada depois da 
comunicação de vaga pela Presidência daquela Corte Fe-
deral, não podendo ser votados para o exercício dessas 
funções: I - o ocupante de cargo de direção no Tribunal 
de Justiça; II - os Juízes de Direito auxiliares; III - o De-
sembargador ou o Juiz de Direito que, segundo infor-
mações da Corregedoria de Justiça, não estiver com os 
serviços em dia (art. 14, § 1º). 

Na elaboração da lista de advogados para integrar o 
Tribunal Regional Eleitoral, cada Desembargador votará 
em 6 (seis) nomes, considerando-se eleitos os que tive-
rem obtido a maioria absoluta de votos dos presentes. 
Sendo necessário um segundo escrutínio, concorrerão 
os nomes remanescentes mais votados em número não 
superior ao dobro dos lugares a preencher.

3. Do funcionamento do Tribunal
Os trabalhos do Tribunal de Justiça, segundo artigo 

17 do Regimento Interno, serão instalados em sessão 
solene do Tribunal Pleno com a presença de todos os 
seus membros, na primeira quarta-feira útil do calendá-
rio forense, após o recesso judiciário compreendido no 
período de 20 de dezembro a 6 de janeiro.

O Tribunal Pleno funcionará, com a maioria abso-
luta de seus membros, sob a direção do Desembarga-
dor Presidente ou de quem o estiver substituindo. Para 
a composição de quórum poderá ser feita a convocação 
de Desembargadores, ainda que afastados em virtude de 
licenças, férias e a serviço da Justiça Eleitoral. 

O Tribunal Pleno reunir-se-á às quartas-feiras, apre-
ciando tanto as questões administrativas quanto as judi-
ciais. O Conselho de Magistratura reunir-se-á às segun-
das e quartas quartas-feiras de cada mês. (art. 19).

As Seções de Direito Público, de Direito Privado e 
de Direito Penal e as Turmas de Direito Público, de Di-
reito Privado e de Direito Penal funcionarão da seguinte 
forma: I – a Seção Penal, a Primeira Turma de Direito Pú-
blico, a Segunda Turma de Direito Público, e a Primeira 
Turma de Direito Privado terão sessões às segundas-fei-
ras II – a Seção de Direito Público, a primeira e a segun-
da Turma de Direito Penal e a segunda Turma de Direito 
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Privado terão sessões às terças-feiras; III – a Seção de 
Direito Privado e a Terceira Turma de Direito Penal terão 
sessões às quintas-feiras. 

O artigo 20 apresenta o quórum mínimo para o fun-
cionamento dos órgãos do Tribunal de Justiça:

I) o Conselho de Magistratura, com 5 (cinco) membros; 
II) a Seção de Direito Público, com a maioria absoluta 
dos membros das Turmas de Direito Público;
III)  a Seção de Direito Privado, com a maioria absolu-
ta dos membros das Turmas de Direito Privado;
IV) a Seção de Direito Penal, com a maioria absoluta 
dos membros das Turmas de Direito Penal;
V) as Turmas de Direito Privado, com 3 (três) mem-
bros;
VI) as Turmas de Direito Público, com 3 (três) mem-
bros;
VII) as Turmas de Direito Penal, com 3 (três) membros.

Havendo necessidade de convocação de Juiz de pri-
meiro grau, a Presidência submeterá a matéria ao Tribu-
nal Pleno para deliberação, obedecidas as normas cons-
titucionais e infraconstitucionais aplicáveis. Nos casos 
de vaga ou afastamento de Desembargador, a qualquer 
título, por período superior a 30 (trinta) dias, será convo-
cado pelo Presidente do Tribunal, após deliberação do 
Tribunal Pleno, Juiz de Direito de última entrância, que 
receberá os processos do substituído e os distribuídos 
àquele durante o tempo da substituição. Em nenhuma 
hipótese, salvo vacância do cargo de Desembargador, 
haverá redistribuição de processos aos Juízes convoca-
dos (artigo 22, caput e parágrafos). 

O Presidente, o Vice-Presidente e os Corregedores de 
Justiça integram apenas o Tribunal Pleno, o Conselho de 
Magistratura e as Comissões Permanentes na forma regi-
mental, atuando, ainda, no julgamento dos feitos que lhe 
couberem por distribuição nas Seções e Turmas. 

DOS DIVERSOS ÓRGÃOS DO TRIBUNAL

1. Dos órgãos de direção do tribunal
A Presidência do Tribunal, a Vice-Presidência e 

as Corregedorias de Justiça são responsáveis pelo 
regular funcionamento e pela disciplina dos serviços do 
Judiciário, tanto em 1ª quanto em 2ª instância, com os 
poderes e atribuições que lhe são conferidos no Código 
de Organização Judiciária do Estado (art. 33).

O Presidente do Tribunal é substituído pelo Vice-
-Presidente e este pelo Desembargador mais antigo na 
ordem de antiguidade; bem como os Corregedores de 
Justiça e os membros do Conselho de Magistratura, pela 
mesma forma (art. 34).

Para completar quorum em uma das Seções, serão 
convocados Desembargadores de outra Seção, e, em 
uma das Turmas, Desembargadores de outra Turma, de 
preferência da mesma Seção, observada, quando possí-
vel, a ordem de antiguidade, de modo que a substituição 
seja feita por Desembargador que ocupe, em sua Seção 
ou Turma, posição correspondente à do substituído (art. 
35).

2. Da vice-presidência
As competências do Vice-Presidente do Tribunal de 

Justiça estão dispostas no artigo 37, in verbis:

Art. 37. Ao Vice-Presidente do Tribunal compete:
I – substituir o Presidente nas suas faltas e impedi-
mentos eventuais;
II -superintender a distribuição dos feitos de compe-
tência dos órgãos de julgamento do Tribunal de Jus-
tiça;
III – revogado. 
IV – revogado;
V – revogado; 
VI – tomar aparte no julgamento das causas em cujos 
autos, antes de empossado no cargo de
Vice-Presidente, houver aposto seu visto como relator 
ou revisor;
VII – revogado. (Redação dada pela E.R. n.º 10 de 
21/02/2018)
VIII – por delegação do Presidente:
a) decidir a admissibilidade dos recursos dirigidos ao 
Superior Tribunal de Justiça, bem como levar ao Tri-
bunal Pleno as impugnações sobre os provimentos e 
demais atos previstos na legislação processual;
b) auxiliar na supervisão e fiscalização do serviço da 
Secretaria Judiciária;
c) presidir a Comissão de Concurso de Juiz Substituto;
d) exercer outras atribuições administrativas e de re-
presentação;

A delegação das atribuições previstas no inciso VIII 
far-se-á mediante ato da Presidência e de comum acordo 
com o Vice-Presidente. 

Em caso de ausência ou impedimento do Vice-Pre-
sidente, assumirá o Desembargador mais antigo, na or-
dem de antiguidade, que não faça parte da administra-
ção do Tribunal.

Os serviços de protocolo, distribuição e autuação pro-
cessual, bem como os vinculados à central de mandados, 
todos relativos à segunda instância, são de supervisão, 
coordenação e controle do Vice-Presidente.

3. Das Corregedorias
A Corregedoria Geral de Justiça, dividida para efei-

to de jurisdição em Corregedoria de Justiça da Região 
Metropolitana de Belém e Corregedoria de Justiça das 
Comarcas do Interior do Estado, tem funções adminis-
trativas, de orientação, fiscalização e disciplinares, sendo 
exercida por 2 (dois) Desembargadores eleitos na forma 
da Lei (art. 38).

Os Corregedores de Justiça serão auxiliados por Juí-
zes Corregedores, sendo no máximo de 2 (dois) para 
cada Corregedoria e exercerão, por delegação, suas atri-
buições relativamente aos Juízes de Direito e servidores 
da justiça. Os Juízes Corregedores são escolhidos entre 
os Juízes de Direito de última entrância e designados 
pelo Presidente do Tribunal, ouvido o Conselho de Ma-
gistratura, por proposta dos Corregedores. A designação 
dos Juízes Corregedores terá tempo determinado, consi-
derando-se finda com o término do mandato dos Corre-
gedores de Justiça (art. 39, caput e parágrafos).

O artigo 40, por sua vez, dispõe sobre as competên-
cias dos Juízes Corregedores, in verbis:
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Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da in-
cumbência de correição permanente dos serviços ju-
diciários de 1ª instância, zelando pelo bom funciona-
mento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições 
referidas em lei e neste Regimento, compete: 

I - elaborar o Regimento Interno da Corregedo-
ria respectiva e modificá-lo em ambos os casos, com 
aprovação do Conselho de Magistratura;

II - realizar correição geral ordinária sem prejuí-
zo das extraordinárias que entenda fazer, ou haja de 
realizar, por determinação do Conselho de Magistra-
tura em, no mínimo, metade das varas da entrância 
final;

III - organizar os serviços internos da Correge-
doria, inclusive a discriminação de atribuições aos 
Juízes Corregedores;

IV - determinar, anualmente, a realização de cor-
reição geral em, no mínimo, metade das comarcas 
da região metropolitana e do interior do Estado;

V - apreciar os relatórios dos Juízes de Direito;
VI - expedir normas referentes aos estágios pro-

batórios dos Juízes de Direito;
VII - conhecer das representações e reclamações 

contra Juízes e serventuários acusados de atos aten-
tatórios ao regular funcionamento dos serviços ju-
diciais, determinando ou promovendo as diligências 
que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e 
definição de responsabilidade, cientificando ao Pro-
curador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Esta-
do, aos Presidentes do Conselho Federal e Seccional 
da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor 
Público Geral, quando estiverem envolvidas pessoas 
subordinadas a estas autoridades;

VIII - requisitar, em razão de serviço, passagens 
e transporte;

IX - autorizar os Juízes, em razão de serviço, a 
requisitarem passagens em aeronave e outros meios 
de transporte;

X - determinar a realização de sindicância ou de 
processo administrativo decidindo os que forem de 
sua competência e determinando as medidas neces-
sárias ao cumprimento da decisão;

XI - aplicar penas disciplinares e, quando for o 
caso, julgar os recursos das que forem impostas pelos 
Juízos;

XII - remeter ao órgão competente do Ministé-
rio Público, para os devidos fins, cópias de peças dos 
processos administrativos, quando houver elementos 
indicativos da ocorrência de crime cometido por ser-
vidor;

XIII - julgar os recursos das decisões dos Juízes 
referentes a reclamações sobre cobrança de custas e 
emolumentos;

XIV - opinar, no que couber, sobre pedidos de 
renovação, permutas, férias e licenças dos Juízes de 
Direito;

XV – conhecer das reclamações referentes às 
custas relativas a atos praticados por servidores do 
Tribunal;

XVI - baixar provimentos:
a) sobre as atribuições dos servidores, quando 

não definidas em lei ou regulamento;

b) concernentes à classificação dos feitos de dis-
tribuição na 1ª instância;

c) relativos aos livros necessários ao expediente 
forense e aos serviços judiciários em geral, organi-
zando os modelos, quando não estabelecidos em lei;

d) referentes à subscrição de atos auxiliares de 
quaisquer ofícios;

XVII - autorizar o uso de livros e folhas soltas;
XVIII – manifestar-se sobre a desanexação ou 

aglutinação dos ofícios do foro judicial e do extra-
judicial;

XIX – manifestar-se sobre os serviços de plantão 
nos foros e atribuição dos respectivos Juízes;

XX - opinar sobre pedidos de remoção, permuta, 
transferência e readaptação dos servidores da justiça 
de 1ª instância;

XXI - designar, nas comarcas servidas por cen-
tral de mandados, ouvido o Juiz de Direito do foro, 
Oficiais de Justiça para atuarem exclusivamente em 
determinadas varas, ou excluir quaisquer delas do 
sistema centralizado, atendidas às necessidades do 
serviço forense;

XXII - relatar no Tribunal Pleno os casos de pro-
moções de Juízes de Direito;

XXIII - exercer outras atribuições que lhe forem 
conferidas em lei ou Regimento.

Da decisão das Corregedorias caberá recurso para o 
Conselho de Magistratura no prazo de cinco (05) dias, 
contados da ciência do interessado, sem efeito suspensi-
vo, salvo em se tratando de matéria disciplinar

4. Das Comissões
Segundo o artigo 42, são Comissões Permanentes 

do Tribunal de Justiça:

I - de Concurso;
II - de Organização Judiciária, Regimento, Assuntos 
Administrativos e Legislativos;
III - de Informática;
IV - de Súmula, Jurisprudência, Biblioteca e Revista;
V - de Segurança Institucional.

A Comissão de Concurso para provimento de cargos 
de Juiz Substituto, constituída mediante Resolução do 
Tribunal, será presidida pelo Presidente, como membro 
nato, podendo ser delegada ao Vice-Presidente, e com-
posta de mais 3 (três) Desembargadores, escolhidos pelo 
Tribunal Pleno, além do representante da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil Seção Pará (art. 44). A Comissão de 
Concurso incumbir-se-á de todas as providências neces-
sárias à organização e realização do certame, observadas 
as regras dispostas em Resolução do CNJ. 

As competências da comissão de concurso estão dis-
postas no artigo 45, dentre as quais destaca-se: I - elabo-
rar o edital de abertura do certame que será discutido e 
aprovado pelo Tribunal Pleno; II - fixar o cronograma com 
as datas de cada etapa; III - receber e examinar os reque-
rimentos de inscrição preliminar e definitiva, deliberando 
sobre eles; IV - designar as Comissões Examinadoras para 
as provas da segunda (duas provas escritas) e quarta eta-
pas; V - emitir documentos; (...)IX - homologar o resulta-
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do do curso de formação inicial; X – aferir os títulos dos 
candidatos e atribuir-lhes nota; XI - julgar os recursos in-
terpostos nos casos de indeferimento de inscrição preli-
minar e dos candidatos não aprovados ou não classifica-
dos na prova objetiva seletiva; XII - ordenar a convocação 
do candidato a fim de comparecer em dia, hora e local 
indicados para a realização da prova; XIII - homologar ou 
modificar, em virtude de recurso, o resultado da prova 
objetiva seletiva, determinando a publicação no Diário 
Oficial da lista dos candidatos classificados; XIV - apreciar 
outras questões inerentes ao concurso. Parágrafo único. 
As atribuições constantes deste dispositivo poderão ser 
delegadas à instituição especializada contratada ou con-
veniada para realização das provas do concurso.

Dentre os aprovados, observado o número de vagas, 
a Comissão do Concurso organizará, em ordem decres-
cente, a lista de classificação, que será levada ao Tribunal 
Pleno para a homologação e divulgação. A publicação do 
resultado final do concurso será feita em 2 (duas) listas, 
contendo, a primeira, a pontuação de todos os candida-
tos, inclusive a dos com deficiência, e a segunda, somen-
te a pontuação destes últimos, os quais serão chamados 
na ordem das vagas reservadas às pessoas com deficiên-
cia (art. 47).

Homologados os resultados e a classificação, os Juí-
zes Substitutos serão nomeados prestando compromisso 
e tomarão posse solene em sessão especial, anunciada 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) ho-
ras. Em casos especiais, poderão o compromisso e a pos-
se ser deferidos no Gabinete do Presidente do Tribunal 
(art. 48). 

A Comissão de Organização Judiciária, Regimento, 
Assuntos Administrativos e Legislativos será constituí-
da pelo Vice-Presidente que, como membro nato, presi-
di-la-á, pelos Corregedores de Justiça e mais 3 (três) De-
sembargadores, competindo-lhe, na forma do artigo 51: I 
- opinar e votar sobre todos os assuntos relativos à Orga-
nização Judiciária e aos serviços auxiliares da Justiça de 
primeiro e segundo graus, submetendo, após aprovação, 
ao Tribunal Pleno; II - propor alterações de ordem legis-
lativa ou de atos normativos do próprio Poder Judiciário; 
III - realizar o controle e o acompanhamento de projetos 
encaminhados à Assembleia Legislativa; IV - emitir pare-
cer sobre proposta de alteração do Regimento Interno; 
V - manter atualizado o texto do regimento interno de 
acordo com as alterações decorrentes de emendas.

A Comissão de Informática será composta de 3 
(três) membros, sendo 1 (um) Desembargador que a pre-
sidirá e de pelo menos 2 (dois) servidores ocupantes de 
cargos de Analista Judiciário em serviço de computação, 
podendo ainda dela participar os Diretores do Fórum Cí-
vel e Criminal, incumbindo-lhe (art. 52): I - apreciar toda 
a matéria relativa aos métodos e técnicas de computa-
ção de dados no âmbito do Poder Judiciário; II - apreciar, 
sob indicação da Presidência do Tribunal, as propostas 
de ampliação das áreas de abrangência dos serviços de 
informática forense e matérias correlatas.

A Comissão de Súmula, Jurisprudência, Bibliote-
ca e Revista será constituída de 3 (três) Desembarga-
dores, sendo o Presidente designado de qualquer uma 
das Seções, e os demais integrantes da Seção Civil e 
Criminal, cada um, cabendo-lhe (art. 53): I - manifestar 

sobre edição, alteração ou cancelamento de súmula; II 
- superintender a edição e a circulação da “Revista de 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça”; III - superinten-
der a organização de índices e fichários de jurisprudência 
e legislação; IV - orientar e inspecionar os serviços de 
biblioteca, sugerindo as providências necessárias ao seu 
funcionamento; V - opinar sobre aquisições e permutas 
de obras; VI - supervisionar empréstimo de obras; VII - 
supervisionar o serviço de jurisprudência e pesquisa; VIII 
- manter na biblioteca um serviço de documentação que 
sirva de subsídio à história do Tribunal.

A Comissão Permanente de Segurança Institucio-
nal/CPSI (art. 54), vinculada diretamente à Presidência 
do Tribunal de Justiça, será composta I – um Desembar-
gador indicado pela Presidência que presidirá a Comis-
são; II – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça da 
Região Metropolitana de Belém indicado pelo respectivo 
Corregedor; III – um Juiz auxiliar da Corregedoria de Jus-
tiça das Comarcas do Interior indicado pelo respectivo 
Corregedor; IV – um Juiz de Direito indicado pela Presi-
dência do Tribunal; V - um Juiz de Direito indicado pela 
Associação dos Magistrados do Estado do Pará. 

A Comissão Permanente de Segurança Institucional 
tem por finalidade precípua a implantação de ações es-
tratégicas de segurança de magistrados, servidores, patri-
mônio e informações afetas ao Poder Judiciário do Estado 
do Pará, nos termos de Resolução deste Tribunal e do CNJ.

DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL
1. Da ordem cronológica dos processos cíveis
Dispõe o caput do art. 125 que os Desembargadores 

Relatores das causas cíveis atenderão, preferencialmente, 
à ordem cronológica de conclusão para proferir julga-
mento. 

Após o cumprimento do rito legalmente previsto, o 
Secretário fará os autos conclusos para julgamento, oca-
sião em que será incluído na lista de ordem cronológica, 
via sistema de acompanhamento de processos, disponí-
vel para consulta do público no site do Poder Judiciário 
na rede mundial de computadores.

Recebidos os autos em gabinete, caso o relator en-
tenda ser necessária alguma providência instrutória ou 
procedimental, determinará a remessa à secretaria por 
meio de despacho motivado, apontando as providências 
a serem empreendidas antes da inclusão do feito na lista 
de processos aptos a julgamento.

Ocuparão o primeiro lugar da lista de processos ap-
tos a julgamento: a) o processo que tiver sua sentença ou 
acórdão anulado, salvo quando necessária a realização 
de diligência ou complementação da instrução proces-
sual; b) o processo que, após a publicação de acórdão 
paradigma, necessitar ter seu acórdão recorrido reexami-
nado pelo órgão que o proferiu por contrariar orientação 
do Tribunal Superior. As preferências legais serão incluí-
das em lista própria de ordem cronológica de conclusão 
para julgamento, nos termos do §1º do artigo 125.

2. Das sessões e audiências
Nos processos de competência originária do Tribunal, 

as audiências serão presididas pelo respectivo relator. As 
audiências serão públicas, salvo nos casos previstos em 
lei ou quando o interesse da justiça determinar o contrá-
rio (art. 127).
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